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Objeto: Registro de preço para Aquisição de material de consumo farmacológico (medicamentos), para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba – PA.  
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2020 - PP-SRP-SESAU/PMM 
 

PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
 
 

 Prezado Licitante,  
 
 Este protocolo tem por objetivo, futura comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Marituba e as empresas licitantes, e deverá ser devidamente preenchido e encaminhado 
através do e-mail cplsesau@yahoo.com aos cuidados da Gerência de Licitações e Contratos, até 02 (dois) dias 
úteis antes da abertura do certame. Ressaltamos que o envio do mesmo, possibilita que os licitantes sejam in-
formados sobre quaisquer alterações e/ou comunicados de eventos que ocasionalmente possam ocorrer durante 
as fases do processo, a partir da publicação do edital. O não encaminhamento ou a incorreção das informa-
ções exime a Gerência de Licitações e Contratos, bem como o Pregoeiro de quaisquer responsabilidades acima 
mencionadas.  
 

 

Razão Social: ______________________________________________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________Insc. Estadual: ______________________________ 

Endereço: _______________________________________________________________________Nº _______ 

Complemento: ___________________________________Bairro: ___________________________________ 

Cidade: ________________________________________Estado: _________ CEP: _____________________  

Telefone para Contato: (   )________________________ Pessoa para contato: ________________________ 

Telefone para Contato: (   )________________________ Pessoa para contato: ________________________ 

Telefone para Contato: (   )________________________ Pessoa para contato: ________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________________________ 

    A empresa acima identificada declara que retirou cópia do instrumento convocatório, referente à licitação, 
através de  ______________________________________________________ que tem como objeto o  
            (Protocolo e DAM quitado, ou Sites do Portal do TCM ou Portal da Transparência do Município de Mari-
tuba)  
Registro de preço para Aquisição de material de consumo farmacológico (medicamentos), para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba – PA. 
 

_________________________________, _______ de _____________de 2020. 
 
 

_____________________________________________________________________ 
Assinatura do responsável legal da empresa 
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2020 PP-SRP-SESAU/PMM 

 

PREÂMBULO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA, inscrito no CNPJ 
10.299.375/0001-58, sediado na Rua João Paulo II, s/n, Bairro Dom Aristides, CEP 67.200-000 – Marituba-Pará, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde, Srª 
CRISTIANA SAMPAIO BRAGA, brasileira, RG 1925810 SSP/PA4 e CPF 425.990.082-04, domiciliada e resi-
dente no Conjunto Ville Borghuese nº 502, Apto 502, Bloco F, Bairro Coqueiro, Ananindeua/PA, CEP: 67.015-
430 e por intermédio da Pregoeira Simone Vieira de Souza, designada a pelo DECRETO Nº 008-A/2019, de 15 
de janeiro de 2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que as 09h00min do dia 22 de janeiro 
de 2020, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
002/2020 PP-SRP-SESAU/PMM, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a 
Aquisição de material de consumo farmacológico (medicamentos), para atender as demandas da Secreta-
ria Municipal de Saúde de Marituba – PA, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. O procedi-
mento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais: 
 
RECEBIMENTO E INICIO DA SESSÃO, COM A ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DOCU-
MENTAÇÃO: 
                                                                  
Local: Gerência de Licitações e Contratos, sediada na Av. João Paulo II s/n, Bairro Dom Aristides – Marituba - 
Pará, CEP: 67.200-000, neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITU-
BA/PA. 
Dia: 22 de janeiro de 2020. 
Horário: 09h00min.  
 
Obs.: Se no dia supracitado não houver expediente, o início da sessão e o recebimento e abertura dos envelo-
pes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir ao funcionamento desta Secreta-
ria 
 
LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela LC 147/2014 e LC 155/2016, 
Decreto nº 7.892 de 23/01/2013 alterado pelos Decretos nº 8.250 de 23/05/2014 e nº 9.488 de 30/08/2018, De-
creto 3.555/2000, Decreto 8.538/2015, Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e aplicação subsidiá-
ria da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
 
PROCEDIMENTOS 
 
 No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

a) Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão;  
b) Recebimento da Declaração de Habilitação e dos Envelopes Proposta e Documentação;  
c) Abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas; 
d) Divulgação das licitantes classificadas e desclassificadas;  
e) Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;  
f) Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação;  
g) Devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após o recebimento do con-

trato pela licitante vencedora; e. 
 h) Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão.  
As decisões da PREGOEIRA serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, la-

vradas em ata, ou, ainda, a critério da PREGOEIRA, por intermédio de correspondência eletrônica ou outro meio 
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documentável aos autos. O resultado final do certame será também divulgado mediante publicação nos veículos 
de comunicação competentes.  

 
DEFINIÇÕES: 
 
Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:  
a) Pregão - Modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é 

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais;  
b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiva-

mente definidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado;  
c) SESAU - Órgão Licitador/Gerenciador;  
d) Licitantes – Pessoas Jurídicas que adquiriram o presente Edital e que participam deste Pregão;  
e) Licitante vencedora - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta 

mais vantajosa;  
f) Sistema de Registro de Preços - Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à 

prestação de serviços e aquisição/locação de bens, para contratações futuras;  
g) Ata de Registro de Preços - Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso 

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;  

h) Órgão Gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do con-
junto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, 
neste caso a SESAU;  

i) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos 
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro de Preços;  

j) Beneficiária da Ata - A licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços; 
k) Contratada - A Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitató-

rio;  
l) Contratante – SESAU. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para Aquisição de material de consumo farmacológico (medicamentos), para atender 
as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba – PA; 

1.2. Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, esta Secretaria não tem a obrigação de 
contratar a totalidade do quantitativo indicado no Termo de Referência deste Edital. 
 

2. DA RETIRADA DO EDITAL  

 
2.1. O edital poderá ser retirado na Gerência de Licitação e Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de 
Marituba/PA, situada à Rua João Paulo II, s/n, Bairro Dom Aristides – Centro – Marituba/PA – CEP: 67.200-000 
no horário das 08:00 ás 14:00hs, em dias de efetivo expediente;  
2.2. Será cobrada uma taxa de R$ 100,00 (cem reais) conforme dispõe o art. 32, § 5º, da Lei 8666/93, caso seja 
retirado na Secretaria Municipal de Saúde de Marituba. O mesmo encontra-se disponível no Portal dos Jurisdici-
onados do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e Portal da Transparência do Município de 
Marituba.  
                                                                                                

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, devendo fazê-los por escrito, 
por meio de carta, protocolando o pedido no protocolo geral da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, no 
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horário de 08h00minh as 14h00minh, de acordo com o art. 12, do Decreto 3555/2000; 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro horas), conforme o art. 
12, §1º do Decreto 3555/2000; 
3.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
conforme o art. 12, §2º do Decreto 3555/2000;   
3.1.3. Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste Pregão Presencial aquele que o 
tendo aceitado sem objeção, venha apontar após o julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipóte-
se em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital. 
4.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos 
do art. 3º, incisos I e II e art. 68, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC nº 147/2014 e LC nº 
155/2016, são considerados:  
4.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano calendá-
rio, Receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais), conforme art. 3º, inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006; 
4.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 
123/2006, conforme redação dada pela Lei Complementar nº 155/2016; 
4.2.3. Pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406/2002, o 
empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira receita bruta anual de até R$ 
81.000,00 (oitenta e um mil reais), (LC nº 123, art. 68 e art. 18-A, § 1º alt. LC nº 155/2016). 
4.3. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento neste município, não ficarão impos-
sibilitadas de participar do referido processo licitatório, mas se for declarada sua penalização em decorrência do 
processo administrativo antes da homologação e adjudicação na Secretaria Municipal de Saúde/PA, a mesma 
ficará impossibilitada de firmar contrato com esta Administração. 
4.4. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contrata-
ção que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, em conformidade com o item 
4.1 do edital.  
 

5. NÃO SERÁ ADMITIDO NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

5.1. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
5.2. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
5.3. Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 
5.4. Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
5.5. Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja 
servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação desta 
licitação; 
5.6. Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento;  
5.7. Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea 
“a” da Constituição Federal; 
5.8. Empresas Estrangeiras que não funcionem no País; e,  
5.9. Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação. 
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6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP e MEI APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
regulamentada pelo Dec. nº 8.538 de 06/10/2015. 

6.1. Fica assegurado tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015.  
6.1.1. Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), se restringe a 
participação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte.  
6.1.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, conforme 
art. 42 da LC nº 123/2006.  
6.1.3. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação 
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
6.1.4. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação, 
deste pregão.  
6.1.5. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.  
6.1.6. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização 
fiscal.  
6.1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 6.1.3 e 6.1.5 implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 
administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
6.2. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
6.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço.  
6.4. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
6.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o artigo 5º do 
Decreto 8.538/15 e artigo 45 da LC 123/2006, conforme a seguir:  
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; e  
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
6.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de empate, 
sob pena de preclusão. 
 

7.  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

7.1. O credenciamento se dará com a entrega:                                            
a) No caso de Representante: Além da cópia do Contrato Social e Alterações, deverá apresentar Instrumento 
Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, indicando um único representante legal 
a manifestar-se em qualquer fase desta licitação, em nome da empresa, onde comprove que o interessado ou o 
seu representante legal possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame, devendo para tanto, juntar fotocópia do documento oficial de identificação 
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com foto e CPF dos sócios e fotocópia do documento oficial com foto e CPF de identidade do representante, 
ficando a licitante obrigada a acatar as declarações de seu preposto. 
b) Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, juntamente com fotocópia da cédula de identificação com foto e 
CPF do mesmo e de todos os sócios.  
c) Declaração de apresentação de documentação, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme dispõem o art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/ 2002. 
d) Declaração de Enquadramento em Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempre-
endedor Individual MEI conforme anexo V. 
e) Declaração do Simples Nacional, emitido pelo site, quando esta for optante. 
f) Carta de Adimplência emitida pela Diretoria Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, 
solicitada até 02 (dois) dias úteis antes da abertura da sessão, sob requerimento protocolado na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Marituba. 
7.2. A não apresentação ou incorreção sanável de quaisquer documentos de credenciamento NÃO IMPEDIRÁ a 
participação da licitante na fase de lances verbais, desde que seja suprida a apresentação e a correção no mo-
mento do credenciamento.      
7.3. AS CÓPIAS SIMPLES dos documentos devem ser apresentadas junto com os originais para serem autenti-
cada por membro da equipe de apoio do Pregão no momento da sessão e EM TODAS AS FASES DO CERTA-
ME, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 
7.4. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o 
único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respon-
dendo. 
7.4.1 – Se por motivo de força maior, o representante legal credenciado pela empresa ausentar-se do certame e 
necessitar ser substituído, deverá ser observado o seguinte:  
7.4.1.1 – O motivo da substituição deverá ser devidamente justificado, através de documento assinado por pro-
prietário ou dirigente da empresa proponente e entregue na sessão à Pregoeira e Equipe de Apoio; 
7.4.1.2 – Caso a substituição ocorra durante a sessão, os motivos deverão ser relatados na Ata de sessão e 
assinada por todos os presentes.   
7.5. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um Lici-
tante.             
7.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente edital e anexos.     
                                 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO 

8.1. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora de-
terminados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denomina-
dos: 

a) Envelope nº 1: Proposta de Preços;  
b) Envelope nº 2: Documentos de Habilitação. 

8.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres: 
 
 
ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS): 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2020 PP-SRP-SESAU/PMM 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ:    
DATA: XX/XX/2020 
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ENVELOPE N° 02 (DOCUMENTAÇÃO): 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA/ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2020 PP-SRP-SESAU/PMM 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE    
CNPJ:                
DATA: XX/XX/2020 
 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01): 

9.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal da licitan-
te proponente.                                                                 
9.2. Contendo na planilha: preço unitário do item (s), total e valor global da proposta, expressos em real, em 
algarismo até duas casas decimais de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, 
sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;                                                     
9.3. Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de 
lances verbais devem estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administra-
ção, materiais, produtos, encargos sociais, trabalhistas, seguros lucro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital.                   
9.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título.   
9.5.  O prazo de validade: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
9.6. A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos preços 
propostos. 
9.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
9.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pela Pregoeira. 
9.9. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o lance vence-
dor ou negociado e finalizada a Sessão deste Pregão. 
9.10. Na apresentação das propostas não será aceito especificação em discordância com as características 
definidas no Termo de Referência deste edital. 
9.11. Serão desclassificadas as propostas apresentadas por licitantes que se declararem microempresa ou em-
presa de pequeno porte cuja Receita Bruta registrada no Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do 
Exercício, ou obtida através outras fontes que permitam auferir a referida receita, se encontrem acima dos limites 
legalmente estabelecidos.   
9.12. Quando solicitado pela Pregoeira, a licitante vencedora deverá demonstrar viabilidade de execução das 
propostas de preço ofertadas na fase de lances verbais, comprovando a exequibilidade do fornecimento do obje-
to.  
9.13. Apresentar declaração de elaboração de independente de propostas de preços, assinada pelo represen-
tante legal da empresa.    
 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: (ENVELOPE Nº 02) 

10.1. Apresentar, preferencialmente, a documentação de habilitação de forma encadernada/grampos de trilho e 
numeradas ou de qualquer forma que não haja desprendimento das folhas no momento do certame, respeitando 
a sua ordem especificada no edital.  
 
 10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:                                                          
10.2.1. Documentação de identificação com foto e CPF dos Sócios ou diretores;                                   
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10.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;                      
10.2.3. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, as alterações contratuais poderá ser 
substituída pela consolidada em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no 
caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de eleição de seus administradores;                                                              
10.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretoria em exer-
cício;                                          
10.2.5. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão competen-
te, quando a atividade assim o exigir.                                                     
10.2.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração de 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, que está apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei, nos termos do modelo constante do ane-
xo IV deste Edital, assinada por Sócio, Dirigente, Proprietário ou Procurador da licitante, com o número da iden-
tidade do declarante.       
10.2.7. As Empresas Micro e Pequenas Empresas que fizerem uso da Lei nº 123/2006 deverão apresentar toda 
a documentação fiscal e trabalhista exigida no Edital de Licitação, ainda que com ressalva. 
10.2.8. Os documentos dos subitens 10.2.1 e 10.2.3 apresentado no credenciamento fica facultado no envelope 
de documentação.   
                                      
10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:                                                      
10.3.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
papel que identifique o (s) mesmo (s), assinados, datados e os signatários devidamente identificados com o 
nome completo e cargo, que comprove que a empresa licitante forneceu/prestou ou fornece/presta os materi-
ais/serviços em quantidades e características similares ao objeto desta licitação, juntamente com cópias de 
notas fiscais referentes ao atestado apresentado; 
10.3.2. O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar 
firma reconhecida em cartório (as notas fiscais não precisam de autenticação; 
10.3.3. Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de Funcionamento) atualizada, ou cadastramento 
definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária.  
10.3.4. Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação, concedida pelo Ministério da 
Saúde/ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, conforme exigido pela Lei Federal nº. 6.360, de 23 de 
setembro de 1976; Decreto Federal nº. 8.077, de 14 de agosto de 2013; Lei Federal nº. 9.782 de 26 de janeiro 
de 1999; Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014 e Portaria Federal nº 2.814 de 29 de maio de 1998, em 
cópia reprográfica da publicação no Diário Oficial da União – D.O.U; 
10.3.5. Quando se tratar de medicamento constante na relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e 
medicamentos sujeitos a Controle Especial aprovadas pela Portaria nº. 344/98 de 12/05/98 da Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde deve ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento da empresa 
licitante, em substituição ao item; 
10.3.6. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa participante da licitação, 
expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº. 6.360/76, Decreto 
Federal nº. 8.077/2013 e Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98;   
10.3.7. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Farmácia-CRF, do Estado onde 
estiver instalado, e do responsável técnico ´constante no Termo de responsabilidade técnica apresentado ao 
órgão sanitário competente 
 
10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na forma da 
Lei, assinado, carimbado pelo contador registrado pela junta comercial. O balanço deverá ser registrado na Jun-
ta Comercial e vir acompanhado da Certidão de Regularidade do contador - CRC emitido pela internet. 
(www.crcpa.org.br - para profissionais do Estado do Pará). A certidão de regularidade profissional do contador, 
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deverá estar certificando que o profissional encontra-se regular, contendo número, validade e finalidade da certi-
dão, autenticado pelo CRC.  
10.4.2. Demonstração de índice que deverá ser igual ou superior a 1 (um), calculado e demonstrado pela fórmu-
la: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante; ISG = índi-
ce de Solvência Geral: AT (Ativo Total) / PC (Passivo Circulante) + PNC (Passivo Não Circulante); ILG=AC(Ativo 
Circulante) +ANC (Ativo Não Circulante) / PC(Passivo Circulante) +PNC (Passivo Não Circulante). 
10.4.2.1 A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices como condição para a habi-
litação: 

ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 
ISG = índice de Solvência Geral, com valor igual ou superior a 1,00; 
ONDE: 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 
         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ILC = ATIVO CIRCULANTE ≥ 1,00 
        PASSIVO CIRCULANTE 

                 ISG = __________________ATIVO TOTAL________________ 
                                  PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 
 
10.4.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis as-
sim apresentados: 
10.4.3.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário 
Oficial ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comer-
cial da sede ou domicílio da licitante. 
10.4.3.2. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
10.4.3.3. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devida-
mente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
10.4.3.4. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) a partir de 1º de janeiro de 2008 
terão a obrigatoriedade de apresentar seu balanço contábil até o último dia do mês de junho do ano seguinte do 
ano-calendário a que se refira à escrituração (Instrução Normativa nº 787, de 19 de outubro de 2007), apresen-
tando documentação que comprove tal situação (documento contábil de enquadramento).                                    
10.4.3.5. De acordo com os arts. 970 e 1.179, § 2º, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) o pequeno empresário 
não é obrigado à manutenção do livro diário e nem a elaboração do Balanço Patrimonial. 

10.4.3.5.1 Considera – se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 
1.179, da Lei nº 10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da 
Lei que aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). (LC 123, art. 68 alt. LC 
155/2016). 

10.4.3.6. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor Judi-
cial da sede do licitante e Federal, em até no máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data da presente Licita-
ção.   
10.4.3.7. Certidão Indicativa dos Cartórios de Protestos e Letras, distribuidores de títulos, Falências e Concorda-
tas existente na sede do licitante e Certidão Negativa de Protestos, datadas dos últimos 60 (sessenta dias) ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 
 
10.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:                                                        
10.5.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizada;  
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10.5.2. Inscrição Estadual (FIC) atualizada.                             
10.5.3. Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com o objeto contratual:  
10.5.4. Certidão negativa de débitos Estaduais (Tributária e não Tributária);  
10.5.5. Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicilio ou sede do licitante; 
10.5.6. Certidão de regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida ativa 
da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E PGFN; 
10.5.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 
10.5.8. Certidão de Regularidade Trabalhista comprovada através da CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, inclusive emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho), além da Certidão Negativa de Infrações 
Trabalhista.  
 
10.6. OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
10.6.1. Declaração de que contratada assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou mate-
riais que causar a SESAU, a terceiros, por si, representantes ou sucessores.  
10.6.2. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da 
Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 
10.6.3. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou 
Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art 9º da Lei 8666/93).  
10.6.4. Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da 
Lei nº 8.666/93. 
10.6.5. Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades especiais: 

10.6.5.1. (  ) possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portado-
ras de necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do 
Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11/06/2008). 
10.6.5.2. (  ) não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas por-
tadoras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o 
disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 
11/06/2008). 

10.6.6. Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Adminis-
tração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo assim condições para participação no 
presente certame.  
10.7. Os modelos das declarações acima estão anexados neste edital, que deverão fazer parte do envelope de 
habilitação.  
 
 

11. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos referentes à Habilitação deverão ser apresentados em cópias autenticadas pelo servidor, 
ou cópias simples, mas desde que apresentadas junto com os originais para serem autenticada por membro da 
equipe de apoio do Pregão, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. Exceto as 
certidões emitidas via internet deverão ser originais, ou quando estes forem publicados em diário oficial.  Cópias 
autenticadas por tabelião de notas não serão válidas como originais para serem autenticadas na hora do certa-
me, ou antes, por qualquer servidor, obedecendo ao art. 32, da Lei 8.666/1993. 
11.2. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação                                                                      
do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não 
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excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas. Exceto os 
atestados de capacidade técnica que não tem validade.    
11.3. Os envelopes com documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras, será de-
volvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir do encerramento da sessão de licitação ou do resultado da inter-
posição de recurso quando houver.                                                                
11.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, devendo ser observado o seguinte: 
11.4.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número 
do CNPJ; 
11.4.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do 
CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; 
11.4.3. Se a licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 
11.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente edital e seus anexos. 
       

12. DA SESSÃO DO PREGÃO 

12.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de 
Habilitação, será pública e dirigida pelo (a) Pregoeiro (a), na data, horário e local e nos termos determinados 
neste Edital.             
12.2. Os envelopes deverão ser entregues, com o documento de credenciamento (conforme Item 07 do Edital).                                               
12.3. Declarada a abertura da sessão pelo (a) Pregoeiro (a), não mais serão admitidos novos proponentes, 
dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus 
representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com 
o art. 4°, inciso VII, da Lei nº 10.520, devendo os envelopes ser entregues lacrados à Pregoeira e sua equipe de 
apoio: 
12.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos preços serão lidos, conferidos e 
rubricados pelo (a) Pregoeiro (a) e pelos participantes que o desejarem. 
12.5. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas de preços recebidas, antes da abertura da fase de lances, 
desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, capazes de dificultar seu julgamento, 
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou 
manifestamente inexequíveis. 
12.6. Pelo § 3º, do art. 43, da Lei 8666/93, é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
12.7. Quando o licitante se ausentar antes do término da ata e da sessão, entregará à Pregoeira uma declaração 
de desistência, informando estar ciente de qualquer fato superveniente.  
12.8. Caso o envelope de documentação da segunda colocada não tenha sido aberto na sessão, será convoca-
da a (s) licitantes (s) para analisar a documentação. 
 

13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

13.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
13.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços: 
13.2.1. A Pregoeira e sua equipe de apoio classificarão para a fase de lances verbais o licitante autor da propos-
ta de menor preço do item em questão, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor poderão fazer novos lances verbais e sucessi-
vos, até a proclamação do vencedor, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/2002.    
13.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores 
das melhores propostas até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
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sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do art. 4º, da Lei nº 
10.520/2002.                                                                                                                                
13.4. O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as pro-
postas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por 
meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.  
13.5. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente pelo tipo de licitação, 
o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.  
13.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado pelo (a) PRE-
GOEIRO (a) o licitante vencedor.  
13.7. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante.  
13.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o seu autor não atender aos requisitos de 
habilitação:  
13.8.1. O (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, até a apuração do licitan-
te que atenda a todas as exigências do Edital, inclusive quanto à documentação de habilitação, o qual será de-
clarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.  
13.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
estabelecidas neste Edital.  
13.10. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, o 
final, deverá ser assinado pela Pregoeira, e licitantes presentes.  
13.11. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 
proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem aquelas que possam lesar os direitos 
dos demais licitantes.                                            
 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização 
fiscal. 
14.2. No final da sessão, depois de declarado o vencedor do PREGÃO, qualquer licitante credenciado poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, devendo desde logo expor suas razões em ata; 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para juntar memorial e razões do recurso por escrito, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra razões, em igual número de dias, 
que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo lhes asseguradas vista imediata dos autos.                                                                                                                               
14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.                                              
14.4. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.                                                 
14.5. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, no prazo de 03 dias úteis a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, devendo ser protocolado nos dias de efetivo expediente na Secretaria 
Municipal de Saúde de Marituba/PA na Gerência de Licitações e Contratos, no horário das 8h ás 14h de segun-
da a sexta-feira, concedido o mesmo prazo para aos demais licitantes que poderão impugná-lo;  
14.5.1. Deverá juntamente com o recurso, entregar em mídia assinado digitalmente no CD. 
14.6. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
adjudicará o objeto ao (s) licitante (s) vencedor (es). 
 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

15.1. A despesa com a aquisição dos itens de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de empenho, 
correrá a conta do elemento orçamentário a ser indicado no momento da contratação.  
15.2. Por se tratar de uma licitação para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotação orça-
mentária quando da contratação. 
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16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver re-
curso. 
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente do Ordenador de Despesas 
da Secretaria Municipal de Saúde e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente ven-
cedora pela Pregoeira. 
16.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, deverá ser submetido à autoridade competen-
te/Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde, para decidir acerca dos atos da Pregoeira, opi-
nando pela adjudicação e homologação, ou acolhimento do recurso. 
 

17. DA PROPOSTA CONSOLIDADA 

A proposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando a (s) licitante (s) vencedora apresentar à Prego-
eira a proposta consolidada, no prazo de 02 (dois) dias úteis, devendo ser protocolado na Secretaria Municipal 
de Saúde/PA no horário das 08hs ás 14hs de segunda a sexta-feira, bem como deverá enviar para o e-mail: 
cplsesau@yahoo.com (assinada manual ou digitalmente). Caso não cumpra esse período estará automatica-
mente desclassificada, sendo convocada a empresa com oferta subsequente. 
 

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Homologada o resultado da licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para o item, se for o caso, com os demais classificados que 
aceitarem executar os serviços pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos. 
18.2. A Gerência de Licitações e Contratos convocará a (s) empresa (s) vencedor (as) do certame para a cele-
bração da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data do recebimento da convoca-
ção, informando o local, data e hora. 
18.3. O licitante vencedor deverá comparecer para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação. 
18.3.1. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar a ata de registro de preços de forma digital, sendo 
obrigatório de acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento da assinatura física. 
18.4. Como condição para assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá apresentar a 
documentação de habilitação fiscal e trabalhista regular. 
18.5. O prazo previsto no item 18.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pela licitante convocada, dede que ocorra motivo justificado e aceito pela administra-
ção. 
18.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item 
18.2 e 18.5, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
18.7. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em) – se a assinar a Ata de Registro de Preços, a administra-
ção ou órgão gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. Caso este recursar-se, não caberá às 
sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 
18.8. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto 
desta licitação com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 
Lei nº 8.666/93, conforme o art. 11, caput do Decreto nº 7.892/2013.  
18.9. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:  
I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e  
II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em valor igual ao 
do licitante mais bem classificado.  
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18.10. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do licitante 
mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase com-
petitiva.  
18.11. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publica-
ção nos órgãos oficiais art. 14, Decreto nº 7.892 de 23/01/2013, incluídas as eventuais prorrogações. (Art. 12 do 
Decreto n° 7.892/2013), não superior a 12 (doze) meses. 
18.12. A existência de preços registrados não obriga a (s) instituição (ões) a firmar contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do item, sendo assegurada, ao beneficiário 
do registro, a preferência do objeto de contratação em igualdade de condições. (Art. 16 do Decreto n° 
7.892/2013).  
18.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na alínea “d” 
do art. 65, II da Lei n. º 8.666/93 e no art. 17, do Decreto n° 7.892/2013. 
 

19. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Marituba/PA, órgão gerenciador, a consolidação de dados para a 
realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 
Registro de Preços, respeitando, ainda, as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste 
Edital. 
 

20. DO PREÇO 

20.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
Órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado; 
20.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão libera-
dos do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;  
20.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original;  
20.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  
20.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de forneci-
mento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
20.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
20.5. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decor-
rentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65, da Lei nº 
8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
 

21. DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Os itens e quantidades a serem registrados constam do anexo I (Termo de Referência), e os quantitativos decor-
rente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.  
 

22. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTES 

22.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, desde 
que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador.  
22.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), somente poderá fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que não 
participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão mani-
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festar seu interesse junto a Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, por ofício, para que indiquem os possí-
veis fornecedores e respectivos preços registrados.  
22.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão, desde que não pre-
judique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão (s) 
participante (s). (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013).  
22.4. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 
9.488/2018).  
22.5. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerencia-
dor e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 
4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018). 
22.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a aquisição ou contra-
tação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6º do art. 22 do Decreto nº 
7.892/2013).  
22.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrata-
ções, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7º do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013). 
 

23. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR: 

23.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o dispos-
to no art. 20, do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra:  
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mer-
cado; ou  
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
23.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força 
maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público ou a 
pedido do licitante.  
23.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 
formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba/PA.  
23.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar:  
a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou 
de força maior.  
b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto.  
c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.  
23.5. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, quando:  
a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório.  
b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços.  
c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de Regis-
tro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.  
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d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução dos serviços no prazo estabeleci-
do;  
e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão dos 
incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93.  
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fornecedor se recusar a 
reduzi-lo;  
23.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Saúde fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso não 
opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados remanes-
centes. 
 

24 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

24.1. Do cancelamento da ata de registro de preços a ata de registro de preços poderá ser cancelada pela Ad-
ministração nas hipóteses estabelecidas na Ata de Registro de Preços - ANEXO VII, parte integrante deste Edi-
tal. 
 

25 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

25.1. Para a contratação em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas 
todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, 
do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
25.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no mo-
mento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame. 
25.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido conforme 
critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contratação 
dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada. 
25.4. A vigência do contrato será definida em cada celebração de contrato oriundo da Ata de registro de Preços.  
 

26. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

26.1. Homologada a licitação, serão formalizados quantos contratos forem necessários dentro do quantitativo 
registrado na ata, de acordo com a necessidade desta Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, com o 
licitante primeiro classificado para o item. 
26.2.  A Secretaria Municipal de Saúde convocará formalmente o (os) fornecedor (es), no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, para assinatura do contrato, informando local e hora. 
26.3. O prazo previsto no item 26.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ordenador de 
despesas.  
26.4. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital – Anexo VIII terá a vigência conforme 
determinado em cada solicitação emitida pela secretaria requerente. 
26.4.1. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo obrigatório de 
acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento da assinatura física. 
26.3. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor (ME ou EPP) deverá apresentar a 
comprovação de regularização referente documentação de regularidade fiscal e trabalhista, na forma do art. 4º, 
do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
26.4. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não 
apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/ 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
26.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 
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27. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal Saúde 
através de servidor previamente designado, cujas atribuições estão estabelecidas na Minuta de Contrato – 
ANEXO VIII, parte integrante deste Edital. 

 

28. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as obrigações ine-
rentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo VIII, parte integrante deste Edital. 
 

29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as demais obrigações 
da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo VIII, parte integrante deste Edital. 
 

30. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

30.1. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fis-
cais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
30.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega do 
produto mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente; 
30.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, devendo, 
para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetuado o crédito. 
30.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorren-
do de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras; 
30.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certificado de Regularida-
de do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, a Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e da Dívida da União e a certidão negativa de débitos traba-
lhistas; 
30.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a consulta efetuada 
por meio eletrônico; 
30.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem serão 
de responsabilidade da empresa contratada; 
30.8. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a 
empresa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, quaisquer 
ônus por parte da Secretaria Municipal de Saúde. 
     

31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

31.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará o Licitante às seguintes san-
ções, quando for o caso:                            
a) Advertência;                                                               
b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal 
de Marituba/Pa por prazo não superior a 5 (cinco) anos;                                                             
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos de 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
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será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração por prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior;                                                          
31.2. Fica facultada a defesa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato;                                                             
31.3. As sanções poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da 
Licitante, devidamente comprovadas perante a Administração Municipal de Marituba/Pa. 
  

32. DAS PENALIDADES 

Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a Secretaria Municipal 
de Saúde de Marituba poderá: 
32.1. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal cabíveis;  
32.2. Fica estabelecido o percentual de multa de10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, para os 
casos de atraso, sem a devida justificativa e após aceitação pela Secretária Municipal de Saúde, inexecução ou 
desistência da contrata; 
32.3. O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo Município de 
Marituba, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento protocolado, sem 
prejuízo das demais sanções legais a serem estabelecidas no Edital. 
 
. 

33. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

33.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de 
Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.  
33.2. A anulação do procedimento licitatório induz ao da Ata de registro de preços e contratos oriundo deste 
Pregão.  
33.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do Contrato e das condições deste Edital.  
33.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defe-
sa. 
 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

34.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresen-
tados em qualquer fase da licitação.      
34.2. Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, lavrar–se as atas circunstanciadas, 
assinada pela Pregoeira e sua equipe de apoio e licitantes presentes.                                                         
34.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser:            

a) Adiada a data da abertura desta licitação;                                 
b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo para sua realização.          

34.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem como na 
observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.   
34.5. É facultada à Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou infor-
mação que deveriam constar no ato da sessão pública.  
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34.6. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao Patrimônio da 
Secretaria Municipal de Saúde de Marituba/Pa, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução do 
contrato, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte desta. 
34.7. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não ha-
vendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e hora previstos. 
34.8. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Marituba/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais do futuro 
contrato.    
 

35. PRESERVAÇÃO DA ÉTICA DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO E DOS CASOS OMISSOS  

35.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e na exe-
cução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 
35.2. - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especia-
listas no assunto objeto desta licitação. 
35.3. - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influ-
enciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos 
contratos correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à 
propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução 
dos contratos correspondentes; 

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de 
aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspon-
dentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 

d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos. 
 
35.4 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo (a) Pregoeiro (a), observados os preceitos de direi-
to público e as disposições das leis que regem a matéria.    
 

36. DOS ANEXOS: 

São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:                                                       
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP e MEI; 
ANEXO VI – MODELO DAS DEMAIS DECLARAÇÕES  
ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO       

                                           Marituba/PA, 09 de janeiro de 2020. 
 
 

Simone Vieira de Souza 
Pregoeira 

 
 

Cristiana Sampaio Braga. 
Secretária Municipal de Saúde de Marituba/PA 

Fundo Municipal de Saúde de Marituba/PA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (papel timbrado da empresa) 
 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM. 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM      
Consumidor: Secretaria Municipal de Saúde de Marituba. 
Licitante: ___________________________________________________  
CNPJ: ______________ INSC. Municipal: nº___________ 
Tel Fax: (___) ____________                   Celular: (____) _____________  
E-mail: ________________________________ 
 Endereço: _____________________________ 
Conta Corrente nº: ___________ Agência nº: __________ Banco nº: _______________ 
 
 
 

ITENS EXCLUSIVOS Á PARTICIPAÇÃO DE ME / EPP 
 
 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO / 

 DESCRIÇÃO 
MARCA  UND QUANT. V. UNIT V. TOTAL  

1 
Acetato de betametasona + 
fosfato dissódico de betameta-
sona 3 mg/mL+3 mg/mL 

  Ampola 1.000 
    

2 Aciclovir 200 mg   Comprimido 15.000     

3 Ácido ascórbico 100 mg/ml   Ampola 25.000     

4 
Ácido ascorbico 200 mg/ml 20 
ml 

  Frasco 30.000 
    

5 Ácido ascorbico 500 mg   Comprimido 150.000     

6 Ácido fólico 5 mg   Comprimido 200.000     

7 Ácido tranexâmico 50 mg/ml    Ampola 10.000     

11 Ácidoacetilsalicilico 100 mg   Comprimido 150.000     

12 
Acidos graxos essenciais 
A.G.E 200 ml 

  Frasco 1.500 
    

13 Água p/injeção    Ampola 80.000     

15 Albendazol 400 mg mastigável   Comprimido 80.000     

18 Aminofilina 24g    Ampola 10.000     

19 Amitriptilina 25 mg   Comprimido 250.000     

22 Ampicilina 1 g sol/inj    Ampola 10.000     

23 Atenolol 25 mg   Comprimido 6.000     

24 Atenolol 50 mg   Comprimido 3.000     

25 Atropina 0,25    Ampola 50.000     

28 
Beclometasona 200 mcg/dose 
solução para inalação oral 

  Frasco 100 
    

29 
Beclometasona 200 mcg/dose 
pó para inalação oral 

  Frasco 100 
    

32 Besilato de Anlodipino 10mg   Comprimido 15.000     

36 
Brometo escopolamina 10 
mg+Dipirona 

  Comprimido 80.000 
    

37 Brometro de ipatropio 0,25%   Frasco 1.500     
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20 ml 

38 
Bromidrato de fenoterol 5 mg/ 
ml 20  ml 

  Frasco 800 
    

39 Budesonida 50mcg   Frasco 60     

41 Captopril 25 mg   Comprimido 100.000     

44 Carbamazepina 400 mg   Comprimido 60.000     

45 
Carbidopa 25 mg + Levodopa 
250 mg 

  Comprimido 20.000 
    

46 Carbonato de Lítio 300 Mg   Comprimido 40.000     

47 Carvedilol 12,5 mg   Comprimido 1.500     

48 Carvedilol 25 mg   Comprimido 1.500     

49 Carvedilol 3,125 mg   Comprimido 1.500     

54 
Cetamina Inj 50mg/ml- fc Am-
pola 

  Ampola 150 
    

56 Ciprofloxacino 500 mg   Comprimido 90.000     

57 Clonazepan 2,5 mg/ml   Frasco 10.000     

58 Clonazepan 2 mg   Comprimido 25.000     

59 Cloreto de sódio 10% 10 ml    Ampola 15.000     

60 Cloridrato de etilefrina 10 mg   Ampola 300     

61 
Cloridrato de Lidocaína 20mg 
/mL 

  Ampola 15.000 
    

62 Clorpromazina 100 mg   Comprimido 30.000     

65 Colagenase sem clorafenicol   Bisnaga 1.500     

66 Complexo B 2 ml    Ampola 25.000     

67 Deslanosideo 0,2 mg/ml   Ampola 90     

68 Dexametasona 0,1 %   Bisnaga 20.000     

70 
Dexclofeniramina 2 mg/5 ml 
100 ml 

  Frasco 30.000 
    

71 Diazepam 5 mg/ml    Ampola 15.000     

72 Diazepan 10 mg   Comprimido 250.000     

73 Diazepan 5 mg   Comprimido 400.000     

75 Dimeticona 75 mg/ml 10ml   Frasco 30.000     

76 Dinitrato de isossorbida 5 mg   Comprimido 7.000     

77 Dipirona sodica 500 mg   Comprimido 200.000     

78 
Dipirona sódica 500 mg/ml  
10ml 

  Frasco 30.000 
    

80 Enalapril 10 mg   Comprimido 2.000     

81 Enalapril 5 mg   Comprimido 2.000     

82 Espironolactona 25 mg   Comprimido 5.000     

83 Fenitoina 100 mg   Comprimido 15.000     

85 Fenobarbital 40 mg/ml   Frasco 8.000     

86 Fentanila 50 mcg/ml 10ml   Ampola 7.000     

87 Fitomenadiona (vitamina k)   Ampola 10.000     

88 Fluconazol 150 mg   Capsula 60.000     

89 Flumazenil 0,5 mg/5 mL   Ampola 3.000     

90 Fluoxetina 20 mg   Capsula 150.000     

92 Furosemida 10 mg/ml   Ampola 15.000     

93 Gel hidratante com alginato de   Bisnaga 600     
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calcio e sodio 

94 Gentamicina 40 mg   Ampola 15.000     

95 Gentamicina 80 mg    Ampola 20.000     

96 Glibenclamida 5 mg   Comprimido 100.000     

97 Glicose 25%    Ampola 50.000     

100 Haloperidol 1 mg   Comprimido 80.000     

101 Haloperidol 2 mg/ml    Frasco 7.000     

102 Haloperidol 5 mg   Comprimido 200.000     

103 Hidralazina 20 mg/ml   Ampola 120     

104 Hidralazina 25 mg   Comprimido 2.000     

105 Hidroclorotiazida 25 mg   Comprimido 100.000     

107 Ibuprofeno 600  mg   Comprimido 200.000     

108 Isossorbida 20 mg   Comprimido 2000     

109 Lactulose 667 mg   Frasco 100     

112 Levotiroxina 25 mcg    Comprimido 1.000     

113 Levotiroxina 50 mcg    Comprimido 1.000     

114 Levotiroxina 100 mcg    Comprimido 1.000     

115 Lidocaina geléia 2 % 30 g   Bisnaga 3.000     

118 Loratadina 10 mg   Comprimido 80.000     

119 Losartana potassica  50 mg   Comprimido 200.000     

120 Metformina 500 mg   Comprimido 200.000     

121 Metformina 850 mg   Comprimido 200.000     

122 Metildopa 250 mg   Comprimido 30.000     

123 Metoclopramida 10 mg   Comprimido 15.000     

124 Metoclopramida 4 mg/ml 10 ml   Frasco 15.000     

125 Metoclopramida 5 mg/ml   Ampola 50.000     

126 Metoprolol 25 mg   Comprimido 2.000     

127 Metronidazol 250 mg   Comprimido 70.000     

129 Metronidazol intrav. 100ml    Ampola 10.000     

130 
Miconazol 2% creme dermato-
lógico 

  Bisnaga 600 
    

132 Midazolam 5mg/ml    Ampola 7.000     

134 
Naloxona Injetável (solução) 
0,4 mg/1 mL 

  Ampola 4.000 
    

136 Nifedipino 10 mg   Comprimido 20.000     

137 Nimesulida 100 mg   Comprimido 300.000     

139 
Nitroprussiato de sódio 25 
mg/ml 

  Ampola 200 
    

140 Noradrenalina Ampola   Ampola 200     

141 Nortriptilina 25 mg   Capsula 3.000     

142 Oleo mineral    Frasco 100     

143 Omeprazol 20 mg   Comprimido 300.000     

144 Omeprazol 40 mg + diluente   Ampola 5000     

145 Oxacilina 500 mg    Ampola 15.000     

146 
Paracetamol 200 mg/5 ml 15 
ml 

  Frasco 40.000 
    

147 Paracetamol 500 mg   Comprimido 400.000     

149 Prednisolona 3mg/ml    Frasco 500     
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150 Prednisona 5 mg   Comprimido 60.000     

151 Prednisona 20 mg   Comprimido 60.000     

152 Prometazina 25 mg   Comprimido 50.000     

153 Prometazina 25 mg/ml   Ampola 15.000     

154 Propranolol 40 mg   Comprimido 30.000     

155 Ranitidina cloridrato 150 mg   Comprimido 70.000     

156 Risperidona 1 mg   Comprimido 40.000     

157 Risperidona 1 mg/ml   Frasco 500     

158 Risperidona 2 mg   Comprimido 150.000     

159 Risperidona 3 mg   Comprimido 35.000     

162 Salbutamol spray 100mcg   Frasco 200     

163 Sinvastatina 10 mg   Comprimido 1.000     

164 Sinvastatina 20 mg   Comprimido 50.000     

165 Sinvastatina 40 mg   Comprimido 60.000     

170 Soro fisiológico de 0,9% 250 ml   Frasco 6.000     

173 Soro glicosado 5% 500 ml   Frasco 15.000     

174 
Succinato de hidrocortizona 
100 mg 

  Ampola 10.000 
    

176 Succinilcolina 500 mg   Ampola 200     

177 
Sulfadiazina de prata 10 mg/50 
g 

  Bisnaga 3.000 
    

178 
Sulfametaxazol + trimetropina 
400+80 mg 

  Comprimido 80.000 
    

181 Sulfato ferroso 40 mg   Comprimido 80.000     

182 Timolol 0,5%   Frasco 50     

183 Tramadol 100 mg   Comprimido 2.000     

VALOR TOTAL    

 
 

ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA  
 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO /  

DESCRIÇÃO 
MARCA  UND QUANT. V. UNIT V. TOTAL  

8 Ácido valproíco 250 mg   Comprimido 160.000     

9 Ácido valproico 250 mg/ml   Frasco 20.000     

10 Ácido valproíco 500 mg   Comprimido 50.000     

14 
Albendazol 40 mg/ml susp 10 
ml 

  Frasco 30.000 
    

16 
Ambroxol xarope 15 mg/ 5 ml 
100 ml 

  Frasco 30.000 
    

17 
Ambroxol xarope 30 mg/ 5 ml 
100 ml 

  Frasco 30.000 
    

20 Amoxicilina 500 mg   Capsula 400.000     

21 
Amoxicilina Susp 250mg/5 ml 
60 ml 

  Frasco 70.000 
    

26 
Azitromicina 200 mg / 5ml 15 
ml  

  Frasco 40.000 
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27 Azitromicina 500 mg   Comprimido 150.000     

30 Benzilpenicilina 1.200.000    Ampola 10.000     

31 
Benzoimetronidazol Susp 
200mg/ 5 ml 80 ml 

  Frasco 20.000 
    

33 Biperideno 2 mg   Comprimido 250.000     

34 Brom.de butilescopoloamina    Ampola 50.000     

35 
Brom.de butilescopoloami-
na+dipirona  

  Ampola 80.000 
    

40 
But escopolamina 33,4 mg/ml + 
dipirona sodica 6,7 mg/ml 20 
ml 

  Frasco 15.000 
    

42 Carbamazepina 20 mg/ml   Frasco 15.000     

43 Carbamazepina 200 mg   Comprimido 400.000     

50 Cefalexina 500 mg   Capsula 400.000     

51 
Cefalexina susp 250/5 ml 100 
ml 

  Frasco 70.000 
    

52 Cefalotina 1 g sol    Ampola 15.000     

53 Ceftriaxona 1 g sol/inj   Ampola 15.000     

55 Cimetidina 150 mg/ml   Ampola 70.000     

63 Clorpromazina 40 mg/ml   Frasco 15.000     

64 
Colagenase + clorafenicol 
pomada 30 g 

  Bisnaga 7.000 
    

69 Dexametasona 4mg/ml Ampola    Ampola 80.000     

74 Diclofenaco sódico 75mg/3ml    Ampola 80.000     

79 Dipirona sódica 500 mg    Ampola 100.000     

84 Fenobarbital 100 mg   Comprimido 400.000     

91 
Fosfato de sódio dibásico + 
Fosfato de sódio monobásico 

  Frasco 10.000 
    

98 
Guaco (Mikania glomerata 
Spreng.) 

  Frasco 30.000 
    

99 
Haloperidol (decanoato) 50 
mg/ml  

  Ampola 7.000 
    

106 
Hidroxido de alumínio 6% 100 
ml 

  Frasco 30.000 
    

110 Levomepromazina 100 mg   Comprimido 150.000     

111 Levomepromazina 25 mg   Comprimido 150.000     

116 Lidocaina spray 10% 50 ml   Frasco 600     

117 Loratadina 1 mg/g 100 ml   Frasco 15.000     

128 
Metronidazol gel vag + aplica-
dores 

  Bisnaga 20.000 
    

131 Miconazol 2% creme vaginal   Bisnaga 15.000     

133 
Midazolan 2mg/ml com dosa-
dor 10 ml 

  Frasco 7.000 
    

135 
Neomicina + bacitracina creme 
10 g 

  Bisnaga 150.000 
    

138 Nimesulida gts 50 mg/ml 15 ml   Frasco 40.000     

148 Permetrina 1% 60 ml   Frasco 30.000     

160 Sais para Rehidratação Oral   Sachê 80.000     
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161 Salbutamol 0,48 mg/ml 120 ml   Frasco 30.000     

166 Solução de manitol   Frasco 20.000     

167 
Solução de ringer lactato 500 
ml  

  Frasco 20.000 
    

168 
Solução de ringer simples 500 
ml 

  Frasco 15.000 
    

169 Soro fisiológico de 0,9% 100 ml   Frasco 60.000     

171 Soro fisiológico de 0,9% 500 ml   Frasco 60.000     

172 Soro glicosado 5% 250 ml   Frasco 25.000     

175 
Succinato de hidrocortizona de 
500 mg 

  Ampola 30.000 
    

179 
Sulfametoxazol + trimetropina 
200 mg/5ml +  40 mg/ 5 ml 60 
ml 

  Frasco 30.000 
    

180 
Sulfato ferroso 25mg/ml gts 30 
ml 

  Frasco 70.000 
    

184 Tramadol 50 mg/ml   Ampola 60.000     

VALOR TOTAL    

 
 
 
 
 
Obs: Caso não haja 03 propostas de empresas ME ou EPP para os itens exclusivos, os mesmos serão 
abertos à ampla concorrência para todas a empresas que cotarem os referidos itens (art. 49, inciso II da 
Lei complementar 123/2006). 
 
 
 
 
Valor total por extenso da proposta R$:  XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX). 

a) Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei 10.520/2002, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas do edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços   Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM 

b) Propomos o fornecimento dos materiais, objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do corres-
pondente edital e às suas especificações, e asseverando que 

c) O prazo de validade desta proposta: não inferior a 120 (cento e vinte) dias; 
d) Todos os componentes de despesa de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados 

salários, encargos trabalhistas, previdenciárias e sociais, e todos os demais impostos, taxas e 
outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do contrato a ser 
assinado, encontram – se inclusos nos preços ofertados. 
 

Nome do representante legal: _______________________________________ 
 

RG  e CPF: ________________ 
Carimbo do CNPJ. 

 
 

Local, ___ de _____________ de 2020. 
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ANEXO III 

(papel timbrado da empresa) 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM. 
 
À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
Prezados Senhores, 
 

(Empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) XXXXXXXXXXXXX portadora da car-
teira de identidade nº  XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XX.XXX.XXX.-XX para fins do Edital do Pregão Pre-
sencial para Registro de Preços Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM, DECLARA, sob as penas da lei, em espe-
cial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da empresa / 
CNPJ)________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participan-
te potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licita-
ção; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discu-
tido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira ou representante ou funcionário da Secretaria 
Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e in-
formações para firmá-la. 

Local, XX de __XXXXXXXXX_ de 2020. 
 
 
 
 

_____________________________ 
(representante legal) 

RG e CPF Nº 
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ANEXO IV 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
 
 

 
  Em atendimento ao previsto no edital de Pregão Presencial para Registro de Preços Nº 

XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM, DECLARO (A) (MOS), que temo (s) conhecimento e cumpro (imos) 

plenamente os requisitos de habilitação e atendo (emos) a todas as exigências do Edital, tendo assim 

condições para participação no presente certame. 

   Conforme dispõem o artigo 4º, inciso VII, da lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

Observação: Em caso de ME ou EPP e MEI, deve ser citada nesta declaração.  

 
 
 

Local, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 
 
 
 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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ANEXO V 
(papel timbrado da empresa) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUE-

NO PORTE/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
 
 
 
 

Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU 
 
À _____(Entidade de Licitação)____ 

 
_____________________(nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº _________________ por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________ portador (a) da Carteira de identidade nº. 
___________ e de CPF nº. DECLARA, para fins do disposto do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
XX/2020-PP-SRP-PMM/SESAU, sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na pre-
sente data, é considerada: 
 

(....) MICRO EMPRESA, conforme inciso I, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006. 
(....) MEI, art. 18-A, § 1o, Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 

 
Local, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 
 

_______________________________ 
(Assinatura) 
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ANEXO VI 
 

(papel timbrado da licitante) 
Modelo das demais Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) 

 
À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA. 
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Presencial para Registro de Preços Nº XXX/2020-PP-
SRP-SESAU/PMM.TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº -----------------------, sediada na Rua ---------------------------
-----------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu represen-
tante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Presencial para Registro de 
Preços acima mencionada, DECLARA, sob as penas da lei, que: 
1 – Declaração de que a contratada assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materi-
ais que causar a SESAU/PMM, a terceiros, por si, representantes ou sucessores. 
 
2 - Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e inciso V, art. 27, 
da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 
 
3 - Não possuem em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo exercendo funções técnicas, 
comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93);   
 
4 - Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93; 
 
5 - Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades de especiais: 
 

5.1.1. (  ) possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de 
necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, §6º da Constituição do Estado do Pará (EC nº 
0042/2008, publicada em 11.06.2008). 

5.1.2. (  ) não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portado-
ras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o disposto no 
art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11.06.2008). 

 
6. Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 
Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo assim condições para participação no presente certame.  
 
 

Local, ____/____/____ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa: 

mailto:cplsesau@yahoo.com


 

 
ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL – SESAU 
LICITAÇÕES E CONTRATOS  

 

 

Av. João Paulo II s/n, – Dom Aristides – Marituba – Pará, CNPJ: 10.299.375/0001-58 

Fone: (91) 3256-2007 e-mail: cplsesau@yahoo.com 

 

 

P
ág

in
a 

4
2

 

 

ANEXO VII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM 
 

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARITUBA, CNPJ sob o nº. 10.299.375/0001-58 sediada na Av. João Paulo II s/n, Bairro Dom Aristides – Mari-

tuba - Pará, CEP: 67.200-000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde de Marituba/Pa, a Srª 

CRISTIANA SAMPAIO BRAGA, brasileira, RG 1925810 SSP/PA4 e CPF 425.990.082-04, domiciliada e resi-

dente no Conjunto Ville Borghuese nº 502, Apto 502, Bloco F, Bairro Coqueiro, Ananindeua/PA, CEP: 67.015-

430 doravante denominada CONTRATANTE, e, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob o Nº XXX/2020, na forma PRESENCIAL, RESOLVE REGIS-

TRAR OS PREÇOS da (s) Empresa (s) indicada (s) e qualificada (s) nesta ATA, de acordo com a (s) classifica-

ção (ões) por ela (s) alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujei-

tando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em conformidade com as disposições a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 A presente Ata tem por objeto: Registro de preço para Aquisição de material de consumo farmacológico 

(medicamentos), para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba – PA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Ficam registrados os preços definidos na tabela abaixo, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, 

diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao 

fornecimento.  

 

Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone:                                                                                E-mail: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UN QDE    V.UNIT.R$ V.TOTAL MARCA 

xx xxxxxx xx Xxx xxxx xxxx xxxxxxx 

 

2.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

2.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará o (s) licitante (s) para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado.  

2.4.  O (s) licitante (s) vencedor (es) que não aceitar (em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

2.5. A ordem de classificação do licitante vencedor que aceitar reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original.   

2.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o (s) licitante (s) vencedor (es)  não 

puder (em) cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
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 I – Liberar o (s) fornecedor (es) vencedor (es) do certame  do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

 II - Convocar os demais licitantes  para assegurar igual oportunidade de negociação.  

2.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão 

advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para o fornecimento pretendido nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 

registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Os quantitativos referente as adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos partici-

pantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.   

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 

EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o 

órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o contratado visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o contratado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais classificados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o classificado, mediante oferta de 

justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justifi-

cativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais contratados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

4.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma 

de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

4.5. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 

ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majora-

ção de seus encargos. 

4.5.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 

anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por 

meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

4.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 

caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 

aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 

de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 

supere o prazo de um ano. 

4.5.3. Não será concedida a revisão quando:  
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a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da pro-

posta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos 

à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, in-

cluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração: 

 

5.1.1. Automaticamente: 

a). Por decurso de prazo de vigência. 

b). Quando não restarem outros licitantes registrados. 

c). Quando caracterizado o interesse público. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA MODALIDADE DE PAGAMENTO 
6.1. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de ins-
crição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fis-
cais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
6.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega do 
produto mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente; 
6.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, devendo, 
para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetuado o crédito. 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou ainda, cir-
cunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrendo 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras; 
6.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certificado de Regularidade 
do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, a Certidão Con-
junta de Débitos Relativos a Tributos Federais e da Dívida da União e a certidão negativa de débitos trabalhistas; 
6.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a consulta efetuada por 
meio eletrônico; 
6.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem serão de 
responsabilidade da empresa contratada; 
6.8. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a em-
presa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, quaisquer ônus 
por parte da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo, durante esse período, 

ser firmado contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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As despesas inerentes a esta Ata correrá à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e entida-

des da Administração Direta que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo no contrato e na ordem 

de emissão de fornecimento.  

 

CLÁUSULA NONA – DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 

9.1. A emissão da Ordem de fornecimento constitui o instrumento de formalização do objeto contratado. 

9.2. Quando houver necessidade do objeto contratado por algum dos órgãos participantes da Ata, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para o fornecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após a 

Ordem de fornecimento.  

9.3. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 

1º, da Lei Federal nº 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde 

que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

9.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não 

dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 

fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem fornecer o objeto licitado 

ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observado a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

10.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o 

disposto no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra:  

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa;  

 II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  

 III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

10.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força 

maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público 

ou a pedido do licitante.   

10.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba. 

10.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior. 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

10.5. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba quando: 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório. 
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b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de Regis-

tro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução do fornecimento no prazo estabe-

lecido; 

e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão dos 

incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fornecedor se recusar a 

reduzi-lo; 

10.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Saúde Marituba fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso 

não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados rema-

nescentes. 

  

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO 

PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, 

desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador.   

11.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), somente poderá fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que 

não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto a Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, por ofício, para que indiquem os 

possíveis fornecedores  e respectivos  preços  registrados. 

11.3. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), somente poderá fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata.  

11.4. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame,  beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e 

Órgão(s) participante(s). (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013).  

11.5. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo 

Decreto nº 9.488/2018). 

11.6.  O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem (§ 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018).  

11.7.  Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6º do art. 22 do Decreto nº 

7.892/2013). 
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11.8. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Marituba, órgão gerenciador, a consolidação  de dados para a 

realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

Registro de Preços.  

12.2. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovar a manutenção da vantagem  da Ata de 

Registro de Preços. (art. 9º, XI, Decreto nº 7.892/2013).  

12.3. Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, será a Secretaria Municipal de Saúde Marituba, 

conforme art. 5º do Decreto nº 7.892/2013:  

a) Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados;  

 b) Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório;  

12.4. O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à revisão e ao 

cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo VIII do Decreto nº 7.892/2013.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA  

Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta estivessem transcritos, os se-

guintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 

a) Edital de Pregão Presencial Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM. 

b) Termo de Referência. 

c) Proposta de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 Fica eleito o foro da Comarca da Comarca de Marituba, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

(LOCAL), ______ de _______________ de _______. 
 

 

Cristiana S. Braga 
Secretária Municipal de Saúde de Marituba 

Fundo Municipal de Saúde de Marituba 

 

Órgão Gerenciador  

FORNECEDORES REGISTRADOS:  

  

  
 

Testemunhas:  
__________________________________________ 
CPF:  
__________________________________________ 

  
______________________________________ 
CPF: 

___________________________________________ 
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ANEXO VIII 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2020 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE A SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICÍPAL DE SAÚDE DE 
MARITUBA, ATRAVÉS DA _________ E A EMPRESA 
..........................., COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARITUBA 
através do CNPJ 10.299.375/0001-58 sediada na Rua João Paulo II, s/n, Bairro Dom Aristides, CEP 67.200-000 
– Marituba-Pará, neste ato representada por sua Secretária Sra _________, domiciliada e residente no _______, 
e do outro lado, a empresa ________, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ ........., com sede instalada na 
__________, denominada CONTRATADA, representado (a) pelo (a) Sr. (a) ________, brasileiro (a), RG 
________ e CPF ......., residente e domiciliado (a) _________, firmam o presente contrato, mediante as Cláusu-
las e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a Aquisição de material de consumo farmacológico (medicamen-

tos), para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba – PA 

1.2. Objeto do presente contrato, definido na tabela abaixo, deverá ser executado de acordo com o estabelecido 
no 

Pregão Presencial Nº XXX/2020-PP-SRP-SESAU/PMM. 
A Contratada declara ser conhecedora da disponibilidade dos serviços, as condições e demais fatores necessá-

rios para execução deste Contrato. 

 

ITEM Serviços (ESPECIFICAÇÕES) Und. Quant. V. Unit. R$ V. Total Marca 

       

VALOR GLOBAL  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 
São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, a proposta vence-
dora, o processo do Pregão Presencial para Registro de Preços Nº XXX/2020- PP-SRP-SESAU/PMM, seus 
anexos e respectivas normas e instruções, especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
3.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, em 
casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 
3.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento convocatório que o 
precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo licitatório, na modalidade Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº XXX/2020-PP- SRP- SESAU/ PMM. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4.1.O valor total do presente contrato é de R$ XXX, XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme proposta a ser 
pago de forma proporcional, conforme autorizações expedidas pela Secretaria de Saúde e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou, recibos da proposta adjudicada. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO    
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5.1. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de ins-
crição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fis-
cais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
5.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega dos 
itens mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente; 
5.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, devendo, 
para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetuado o crédito. 
5.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certificado de Regularidade 
do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, a Certidão Con-
junta de Débitos Relativos a Tributos Federais e da Dívida da União e a certidão negativa de débitos trabalhistas; 
5.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a consulta efetuada por 
meio eletrônico; 
5.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem serão de 
responsabilidade da empresa contratada; 
5.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou ainda, cir-
cunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrendo 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 
6.1. A vigência do Contrato será de ___/___/___até ___/____/____,  contados da data de sua assinatura, po-
dendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
7.1. O valor acordado será empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei federal 4320/64 e será 
pago a Contratada, através da seguinte dotação orçamentária para fins de contratação: 
 
Exercício Financeiro: 2020 
 

Ficha:  
Unidade: 
Funcional Programática:  
Cat. Econômica:. 
Código de aplicação:  
Fonte de Recurso:  

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES PARA O FORNECIMENTO  

8.1.  Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a comprovação do recebi-
mento da Nota de Empenho e Autorização para fornecimento emitido pela Secretaria Municipal de Saúde; O 
local de entrega será no prédio sede da Secretaria Municipal de Saúde, Almoxarifado Central e Patrimônio, ane-
xo ao Centro de Diagnóstico, sito à Rua João Paulo II, Bairro Dom Aristides, próximo à Câmara Municipal de 
Vereadores de Marituba. 

8.2. O Horário de recebimento dos itens solicitados será de 8h às 14h, sendo de responsabilidade exclusiva da 
Contratada todas as despesas referentes ao frete, carga de descarga até o local de armazenamento. 

8.3. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do exigido para os produtos, e devidamente protegi-
dos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles de 
temperatura devem ser apropriados para garantir a integridade do produto. 
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8.4. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem estar em 
conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do consumidor; 

8.5. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a lote, data de validade 
e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo interno da mesma, ou seja, 
às embalagens primárias e de consumo; 

8.6. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, bisnagas, ships e 
frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, denominação genérica do 
produto e concentração; 

8.7. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas quantas forem 
as embalagens primárias constantes das mesmas; 

8.8. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (tem-
peratura, umidade, empilhamento máximo, entre outros);  

8.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico de dispen-
sação e tampa com dispositivo para seu rompimento; 

8.10. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por 
material adequado e convenientemente selado;  

8.11. Todo produto injetável cuja apresentação for pó ou liofilizado, o diluente deverá acompanhar o produto, o 
qual deverá constar lote e validade;  

8.12. Aceitar-se-á apenas 2 lotes por produto; 

8.13. Nos casos em que as quantidades requisitadas excederem ao número de unidades fabricadas por lote, 
aceitar-se-á o número de lotes suficientes para atendimento; Em caso de líquidos, o volume dever ser especifi-
cado na embalagem, e vir acompanhado de copo medida; Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas 
embalagens, tornando possível respeitar o volume de ressuspensão do medicamento; 

8.14. Os medicamentos deverão ter prazo de validade no mínimo de 01 (um) ano.  

8.15. É assegurado ao Almoxarifado da SESAU, recusar o recebimento de produtos farmacêuticos, com prazo 
de validade inferior ao acima especificado; 

8.16. Frascos de solução de grande volume devem conter espaço que possibilite adicionar medicamentos; 

8.17. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado, a empresa vencedora deverá substi-
tuir o medicamento por outro com a mesma composição e concentração.  

8.18. No caso de o produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, entre outros, ou mesmo haven-
do denúncias proveniente de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar análise do produto em 
Laboratório. No caso de discordância, a SESAU, se reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da 
mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

8.19. Em caso de devolução do medicamento por estar em desacordo com suas especificações, todas 
as despesas serão atribuídas à empresa vencedora.  

8.20. A substituição do medicamento devolvido deverá ser efetuada imediatamente ou de acordo com 
o prazo estabelecido referente a cada caso, após recebimento de notificação assinada pela administração; 

8.21. O medicamento deverá ser acompanhado de NOTA FISCAL com as especificações:  nome gené-
rico do medicamento, prazo de validade, número de lote, valor unitário e valor total.  

 
CLÁUSULA NONA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO: 
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9.1. Os fiscais designados para acompanhamento e fiscalização do presente contrato o servidor Darivaldo Luz 
Neri de acordo com a Portaria nº 0116/2019-GAB-SESAU, responsável pelas seguintes atividades.  
9.2. Receber Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para verificar se encontra em 
conformidade com a entrega dos materiais; 
9.3. Anotar em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos materiais; 
9.4. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos itens; 
9.5.  Atestar para fins de pagamento, os documentos da despesa, especificamente quanto à execução dos servi-
ços; 
9.6. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos não ultrapassem os créditos correspondentes. 
9.7. Recusar fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especificado no 
contrato; 
9.8. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
10.1. Efetuar entrega dos medicamentos em perfeitas condições, no prazo e local preteritamente indicados, em 
estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, constando detalhadamente as especificações contidas no Termo de Referência; 
10.2. Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
10.3.  Cumprir o prazo de entrega e vigência da validade dos medicamentos prevista; 
10.4.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes de produtos em desacordo com o estabelecido neste 
Termo, em consonância ainda com os Arts. 12, 13, 17 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, Lei Nº 
8.078/1990; 
10.5. Se após recebimento definitivo do produto for identificado algum desacordo com o especificado no Anexo I 
deste Termo, o prazo para substituição do referido item será de acordo com o estabelecido no Item 6.21 deste 
Termo; 
10.6. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável pelo atendimento das solicitações desta Se-
cretaria, bem como para qualquer eventualidade que se fizer necessária na vigência do fornecimento; 
10.7. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a pessoal, 
fretes, taxas, seguros, encargos Sociais e Trabalhistas e demais despesas que se fizerem necessárias à efetiva 
entrega dos itens solicitados; 
10.8. Dispor dos meios de transportes necessários para a devida entrega dos medicamentos nos prazos, locais 
e horário estabelecidos neste instrumento; 
10.9. Responsabilizar-se por danos pessoais e materiais, decorrentes de dolo ou culpa por parte de seus em-
pregados e/ou prepostos; 
10.10. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
10.11. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
10.12. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordi-
nados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;  
10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de quatorze anos, e nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
11.1. Permitir a Contratada o acesso ao local de entrega dos produtos, colaborando para as operações de entre-
ga e retirada dos produtos solicitados observadas as normas de segurança; 
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11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado no Termo, a conformidade dos bens recebidos com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
11.3. Receber provisoriamente os medicamentos mediante regular aferição de disponibilizando local, data e 
horário; 
11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do objeto contratado e seu aceite; 
11.5. Informar a Contratada sobre qualquer irregularidade apresentada no fornecimento dos materiais solicita-
dos;  
11.6. Efetuar o devido empenho da despesa, garantindo o Pagamento das obrigações assumidas; 
11.7. Efetuar o pagamento das Aquisições após Termo de Aceite Definitivo e de acordo com as condições acor-
dadas entre as partes, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de atesto do recebimento definitivo; 
  
A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, o lote de produtos entregues cujos 
medicamento venham a apresentar percentual de vícios superior a 5% (cinco) por cento, ou ainda, que não 
atendam as especificações, cabendo à CONTRATADA sua substituição nos Termos do Item 6.21 do presente 
instrumento, sob pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades apli-
cáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
    
Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a Secretaria Municipal 
de Saúde de Marituba poderá: 
12.1. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal cabíveis;  
12.2. Fica estabelecido o percentual de multa de10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, para os 
casos de atraso, sem a devida justificativa e após aceitação pela Secretária Municipal de Saúde, inexecução ou 
desistência da contrata; 
12.3. O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo Município de 
Marituba, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento protocolado, sem 
prejuízo das demais sanções legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 
13.1.  De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 
citada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniên-
cia para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação.                
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 
14.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipó-
teses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, 
da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
14.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro 
processo licitatório;  
14.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, será apurado em processo apartado, devendo ser observado o 
que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
15.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Contrato Administrativo, fica 
eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de Marituba/Pa, com a renúncia de qualquer outro, especial, privi-
legiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 
16.1. Este CONTRATO será publicado no mural da Secretaria Municipal de Saúde, na imprensa oficial e no 
Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas do Município. 
 
16.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Con-
trato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos 
jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 
 
Marituba/Pa, XX de XXXXXXXX de 2020. 

Contratante  

 

Contratada 

Testemunhas:  
 
__________________________________________ 
CPF:  
__________________________________________ 

  
 
___________________________________________ 
CPF: 

___________________________________________ 
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